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DIÁRIO OFICIAL 

 
 
Portaria: 
 
PT n.º 1694/24. O Prefeito Municipal de Itabo-
raí, no uso de suas atribuições legais, na for-
ma do art. 120, II, e tendo em vista o disposto 
no art. 103, V, ambos da Lei Orgânica do Mu-
nicípio de Itaboraí, resolve Nomear a partir de 
13/8/2024, ANGELICA MENDES ANTUNES 
LIMA, CPF: XXX-XXX-817-04, Cargo: ASSES-
SOR TÉCNICO, Símbolo CC-04 - SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. Mar-
celo Delaroli- Prefeito Municipal 
 
PT n.º 1695/2024. O SECRETÁRIO MUNICI-
PAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto n.º 76, de 11 de setembro de 2009, 
resolver conceder EXONERAÇÃO A PEDIDO 
ao (a) servidor (a) INGRID VIEIRA DOS SAN-
TOS Professor Docente II, matrícula nº 17968, 
lotado (a) na Secretaria Municipal de Educa-
ção, com efeito retroativo a contar de 
06/08/2024, de acordo com o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de Itaboraí 
(Lei n.º 1.392/96). Processo SEI Nº 
0004.000601/2024-68. ROBERTO ATAIDE 
SANTIAGO FONTES -Secretário Municipal de 
Administração. 
 
PT n.º 1696/2024. O SECRETÁRIO MUNICI-
PAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto n.º 76, de 11 de setembro de 2009, 
resolver conceder EXONERAÇÃO A PEDIDO 
ao (a) servidor (a) JOSILENE DE OLIVEIRA 
FERREIRA BERNARDO Professor Docente II, 
matrícula nº 25128, lotado (a) na Secretaria 
Municipal de Educação, com efeito retroativo a 
contar de 05/08/2024, de acordo com o Estatu-
to dos Funcionários Públicos do Município de 
Itaboraí (Lei n.º 1.392/96). Processo SEI Nº 
0004.000600/2024-13. ROBERTO ATAIDE 
SANTIAGO FONTES -Secretário Municipal de 
Administração. 
 
PT n.º 1697/2024. O SECRETÁRIO MUNICI-
PAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto n.º 76, de 11 de setembro de 2009, 
resolver conceder EXONERAÇÃO A PEDIDO 
ao (a) servidor (a) JOELMA PAULO DA CON-
CEICAO Professor Docente II, matrícula nº 
13362, lotado (a) na Secretaria Municipal de 
Educação, com efeito retroativo a contar de 
01/08/2024, de acordo com o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de Itaboraí 
(Lei n.º 1.392/96). Processo SEI Nº 
0004.000592/2024-13. ROBERTO ATAIDE 
SANTIAGO FONTES -Secretário Municipal de 
Administração. 
 
PT n.º 1698/2024.  O SECRETÁRIO MUNICI-
PAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto n.º 76, de 11 de setembro de 2009, 
resolve conceder LICENÇA ESPECIAL ao (a) 
servidor (a) ELIANE GALDINO DOS REIS, 

Oficial Administrativo, matrícula n.º 31134, 
lotado (a) no (a) Secretaria Municipal de Go-
verno, pelo período de 03 (três) meses, com 
início em 09/09/2024 e término em 08/12/2024, 
referente ao período aquisitivo de 2015/2020 
de acordo com o Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de Itaboraí (Lei n.º 
1.392/96). Processo SEI  nº 0004.000530/2024
-01. ROBERTO ATAIDE SANTIAGO FONTES 
-Secretário Municipal de Administração. 
 

 
 
Resolução: 
 
RESOLUÇÃO (PGM) Nº 022/2024 
 

ATO DE DESIGNAÇÃO DO 
FISCAL. ATO DE DESIGNA-
ÇÃO DE FISCAL E DE GES-
TOR. 

 
O Procurador Geral do Município o Dr. Edson 
José de Lima Xavier,  no uso de suas atribui-
ções legais, RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora Izabella de Souza 
Serpa, ocupante de cargo público, mat. 
44.888, CPF nº xxxxxx.497-56 para exercer a 
função de FISCAL DE CONTRATO, decorren-
te do processo nº 1063.12/2022, relativo à 
aquisição de equipamentos e materiais de 
informática para atender as demandas da 
Procuradoria Geral do Município - Órgão parti-
cipante da Ata de registro de preços FMAS Nº 
10/2024 originada do Pregão eletrônico SRP 
Nº 135/2023 , na forma do art. 6º  do Decreto 
Municipal nº 300/2023, e na ausência des-
te, designar o  servidor Gabriel Antonio de 
Souza Filho, ocupante de cargo público, mat. 
nº 46.004, CPF nº xxxxxx.097-25 , para exer-
cer a função de FISCAL SUBSTITUTO. 
 Art. 2º Designar também o servidor Alex San-
dro de Santana, ocupante de cargo público, 
mat. 18.342, CPF nº xxxxxx.267-24, para exer-
cer a função de GESTOR DE CONTRATO, 
decorrente do Processo nº 1063.12/2022, 
ainda na forma do art. 6º  do Decreto Municipal 
nº 300/2023. 
Art. 3º Cabem aos servidores designados, no 
exercício de suas funções, acompanharem 
toda a execução do objeto, observando as 
disposições previstas no  Decreto Municipal nº 
300/2023 e demais normas pertinentes. 
Art. 4º Cabe a Procuradoria Geral do Municí-
pio  dar ciência aos servidores designados, 
bem como orientá-los a fazerem a leitura 
do Decreto Municipal nº 300/2023, disponível 
no site  www.cespro.com.br. 
Art. 5º Esta resolução  entrará em vigor na 
data de sua publicação e ciência dos servido-
res designados. Itaboraí,  12 de agosto de 
2024. Edson José De Lima Xavier - Procurador 
Geral Do Município - Mat. 44.885 
 
RESOLUÇÃO (PGM) Nº 023/2024  
 

ATO DE DESIGNAÇÃO DO 
FISCAL. ATO DE DESIGNA-
ÇÃO DE FISCAL E DE GES-

ATOS DO PREFEITO 

SECRETARIAS 

Marcelo Delaroli 
Prefeito 

Lourival Casula Filho 
Vice-Prefeito 

Diogo Cabral de Andrade 
Chefe de Gabinete do Prefeito 

Edson José de Lima Xavier 
Procurador-Geral do Município 

Angelica Wermelinger Rosa 
Controladora-Geral do Município 

Diogo Cabral de Andrade 
Secretário Municipal de Governo 

Sergio Foster Perdigão 
Secretário Municipal de Planejamento 

Roberto Ataíde Santiago Fontes 
Secretário Municipal de Fazenda e Tecnologia 

Roberto Ataíde Santiago Fontes 
Secretário Municipal de Administração 

Hedio Jacy Jandre Mataruna 
Secretário Municipal de Saúde 

Mauricilio Rodrigues de Souza 
Secretário Municipal de Educação 

Denival Mathias Estevão 
Secretária Municipal de Cultura 

Mariany Monteiro De Oliveira Silva Baldow 
Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social 

Marcelo Viviani Gonçalves 
Secretário Municipal de Desenvolvimento 
Econômico 

Eudnei Dias de Oliveira 
Secretário Municipal de Trabalho e Renda 

Marcelo dos Santos Figueiredo 
Secretário Municipal de Habitação e Serviços 
Sociais 

Ruan Guimarães Abadias 
Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

Marcelo Viviani Gonçalves 
Secretário Municipal de Meio Ambiente e 
Urbanismo  

Diogo Sperling dos Santos  
Secretário Municipal de Obras  

Vitor Castro De Lima 
Secretário Municipal de Ciência e Inovação 

Alexandre Abrahão Daher  
Secretário Municipal de Segurança 

Ricardo dos Santos Nunes 
Secretário Municipal de Defesa Civil 

Marcelo Dos Santos Figueiredo 
Secretário Municipal de Transporte 

Abílio Flávio da Silva Pereira 
Secretário Municipal de Agricultura 

Thaina Teixeira Barbosa Dutra 
Secretária Municipal de Turismo e Eventos 

Diogo Sperling dos Santos 
Secretário Municipal de Serviços Públicos 

Victor da Silva Aguiar 
Secretário Municipal de Comunicação Social 

Edna Ferreira da Silva 
Secretária Municipal de Compras, Licitações e 
Contratos 

Carlos Henrique Cardoso da Paixão 
Ouvidor-Geral Municipal 

Jocivaldo Lopes Da Silva 
Presidente do Itaprevi  
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TOR. 
 
O Procurador Geral do Município o Dr. Edson 
José de Lima Xavier,  no uso de suas atribui-
ções legais, RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora Izabella de Souza 
Serpa, ocupante de cargo público, mat. 
44.888, CPF nº XXXXXX.497-56 para exercer 
a função de FISCAL DE CONTRATO, decor-
rente do processo nº 1063.13/2022, relativo à 
aquisição de equipamentos e materiais de 
informática para atender as demandas da 
Procuradoria Geral do Município - Órgão parti-
cipante da Ata de registro de preços FMAS Nº 
02/2024 originada do Pregão eletrônico SRP 
Nº 135/2023 , na forma do art. 6º  do Decreto 
Municipal nº 300/2023, e na ausência deste, 
designar o  servidor Gabriel Antonio de Souza 
Filho, ocupante de cargo público, mat. nº 
46.004, CPF nº XXXXXX.097-25 , para exercer 
a função de FISCAL SUBSTITUTO. 
 Art. 2º Designar também o servidor Alex San-
dro de Santana, ocupante de cargo público, 
mat. 18.342, CPF nº XXXXXX.267-24, para 
exercer a função de GESTOR DE CONTRA-
TO, decorrente do Processo nº 1063.13/2022, 
ainda na forma do art. 6º  do Decreto Municipal 
nº 300/2023. 
Art. 3º Cabem aos servidores designados, no 
exercício de suas funções, acompanharem 
toda a execução do objeto, observando as 
disposições previstas no  Decreto Municipal nº 
300/2023 e demais normas pertinentes. 
Art. 4º Cabe a Procuradoria Geral do Município  
dar ciência aos servidores designados, bem 
como orientá-los a fazerem a leitura do Decre-
to Municipal nº 300/2023, disponível no site 
www.cespro.com.br. 
Art. 5º Esta resolução  entrará em vigor na 
data de sua publicação e ciência dos servido-
res designados. Itaboraí,  12 de agosto de 
2024. Edson José De Lima Xavier - Procurador 
Geral Do Município - Mat. 44.885 
 
RESOLUÇÃO (PGM) Nº 024/2024  
 

ATO DE DESIGNAÇÃO DO 
FISCAL. ATO DE DESIGNA-
ÇÃO DE FISCAL E DE GES-
TOR. 

 
O Procurador Geral do Município o Dr. Edson 
José de Lima Xavier,  no uso de suas atribui-
ções legais, RESOLVE: 
 Art. 1º Designar a servidora Izabella de Souza 
Serpa, ocupante de cargo público, mat. 
44.888, CPF nº XXXXXX.497-56 para exercer 
a função de FISCAL DE CONTRATO, decor-
rente do processo nº 1063.14/2022, relativo à 
aquisição de equipamentos e materiais de 
informática para atender as demandas da 
Procuradoria Geral do Município - Órgão parti-
cipante da Ata de registro de preços FMAS Nº 
07/2024 originada do Pregão eletrônico SRP 
Nº 135/2023 , na forma do art. 6º  do Decreto 
Municipal nº 300/2023, e na ausência deste, 
designar o  servidor Gabriel Antonio de Souza 
Filho, ocupante de cargo público, mat. nº 
46.004, CPF nº XXXXXX.097-25 , para exercer 
a função de FISCAL SUBSTITUTO. 
 Art. 2º Designar também o servidor Alex San-
dro de Santana, ocupante de cargo público, 
mat. 18.342, CPF nº XXXXXX.267-24, para 
exercer a função de GESTOR DE CONTRA-
TO, decorrente do Processo nº 1063.14/2022, 
ainda na forma do art. 6º  do Decreto Municipal 
nº 300/2023. 
Art. 3º Cabem aos servidores designados, no 
exercício de suas funções, acompanharem 
toda a execução do objeto, observando as 
disposições previstas no  Decreto Municipal nº 
300/2023 e demais normas pertinentes. 
Art. 4º Cabe a Procuradoria Geral do Município  
dar ciência aos servidores designados, bem 
como orientá-los a fazerem a leitura do Decre-

to Municipal nº 300/2023, disponível no site 
www.cespro.com.br. 
Art. 5º Esta resolução  entrará em vigor na 
data de sua publicação e ciência dos servido-
res designados. Itaboraí,  12 de agosto de 
2024. Edson José De Lima Xavier - Procurador 
Geral Do Município - Mat. 44.885 
 
RESOLUÇÃO SEMFAT Nº 49/2024 
 

ATO DE DESIGNAÇÃO DO 
FISCAL 

 
O Secretário Municipal de Fazenda e Tecnolo-
gia, no uso de suas atribuições legais e após a 
verificação de inexistência de impedimento, em 
conformidade com o disposto no art. 9° do 
Decreto Municipal n° 300/2023. RESOLVE: 
Art. 1º - Designar os servidores Sarita Carvalho 
de Mendonça, ocupante de cargo público, mat. 
nº 49076, CPF nº xxxxxx.517-79, Ana Cláudia 
de Oliveira Basílio, ocupante de cargo público, 
mat. nº 44809, CPF nº xxxxxx.121-91 e 
Wallace Alves do Couto, ocupante de cargo 
público, mat. nº 29154, CPF nº xxxxxx.127-75, 
para exercer a função de FISCAL DE 
CONTRATO do Processo n° 000810/2023- 51, 
contrato SEMFAT nº 26/2024, relativo a 
contratação de Serviços Bancários, na forma 
do art. 6º do Decreto Municipal nº 300/2023, e 
na ausência justificada destes, designar a 
servidora Brenda Cristina Freitas Borges, 
ocupante do cargo público, mat. n° 51368, 
CPF n° xxxxxx.907-09, para exercer a função 
de fiscal suplente. 
Art. 2º - Designar também o servidor Rafael 
Ferreira Damasceno, ocupante de cargo 
público, mat. nº 47.621, CPF nº xxxxxx.737-67, 
para exercer a função de GESTOR DO 
CONTRATO SEMFAT nº 26/2024 decorrente 
do Processo n° 000810/2023-51 na forma do 
art. 6º do Decreto Municipal nº 300/2023. 
Art. 3º - Cabe aos servidores designados, no 
exercício de suas funções acompanhar toda a 
execução do objeto, observando as 
disposições previstas no Decreto Municipal nº 
300/2023, especialmente, e demais normas 
pertinentes. 
Art. 4º - Cabe a Unidade Gestora dar ciência 
aos servidores designados, bem como orientá-
los a fazerem a leitura do Decreto Municipal nº 
300/2023. 
Art. 5º - Esta resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação e ciência dos 
servidores designados. Itaboraí, 06 de agosto 
de 2024. Roberto Ataíde Santiago Fontes - 
Secretário Municipal de Fazenda e Tecnologia 
-  Mat. 44.728 
 
RESOLUÇÃO SEMFAT Nº 50/2024  
 

ATO DE DESIGNAÇÃO DO 
FISCAL 

 
O Secretário Municipal de Fazenda e Tecnolo-
gia, no uso de suas atribuições legais e após a 
verificação de inexistência de impedimento, 
em conformidade com o disposto no art. 9° do 
Decreto Municipal n° 300/2023. RESOLVE: 
Art. 1º - Designar os servidores Sarita 
Carvalho de Mendonça, ocupante de cargo 
público, mat. nº 49076, CPF nº xxxxxx.517-79, 
Ana Cláudia de Oliveira Basílio, ocupante de 
cargo público, mat. nº 44809, CPF nº 
xxxxxx.121-91 e Wallace Alves do Couto, 
ocupante de cargo público, mat. nº 29154, 
CPF nº xxxxxx.127-75, para exercer a função 
de FISCAL DE CONTRATO do Processo n° 
000810/2023- 51, contrato SEMFAT nº 
27/2024, relativo a contratação de Serviços 
Bancários, na forma do art. 6º do Decreto 
Municipal nº 300/2023, e na ausência 
justificada destes, designar a servidora Brenda 
Cristina Freitas Borges, ocupante do cargo 
público, mat. n° 51368, CPF n° xxxxxx.907-09, 

para exercer a função de fiscal suplente. 
Art. 2º - Designar também o servidor Rafael 
Ferreira Damasceno, ocupante de cargo 
público, mat. nº 47.621, CPF nº xxxxxx.737-67, 
para exercer a função de GESTOR DO 
CONTRATO SEMFAT nº 27/2024 decorrente 
do Processo n° 000810/2023-51 na forma do 
art. 6º do Decreto Municipal nº 300/2023. 
Art. 3º - Cabe aos servidores designados, no 
exercício de suas funções acompanhar toda a 
execução do objeto, observando as 
disposições previstas no Decreto Municipal nº 
300/2023, especialmente, e demais normas 
pertinentes. 
Art. 4º - Cabe a Unidade Gestora dar ciência 
aos servidores designados, bem como orientá-
los a fazerem a leitura do Decreto Municipal nº 
300/2023. 
Art. 5º - Esta resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação e ciência dos 
servidores designados. 

Roberto Ataíde Santiago Fontes - 
Secretário Municipal de Fazenda e Tecnologia 
-  Mat. 44.728 
 
RESOLUÇÃO SEMFAT Nº 51/2024  
 

ATO DE DESIGNAÇÃO DO 
FISCAL 

 
O Secretário Municipal de Fazenda e Tecnolo-
gia, no uso de suas atribuições legais e após a 
verificação de inexistência de impedimento, 
em conformidade com o disposto no art. 9° do 
Decreto Municipal n° 300/2023. RESOLVE: 
Art. 1º - Designar os servidores Sarita 
Carvalho de Mendonça, ocupante de cargo 
público, mat. nº 49076, CPF nº xxxxxx.517-79, 
Ana Cláudia de Oliveira Basílio, ocupante de 
cargo público, mat. nº 44809, CPF nº 
xxxxxx.121-91 e Wallace Alves do Couto, 
ocupante de cargo público, mat. nº 29154, 
CPF nº xxxxxx.127-75, para exercer a função 
de FISCAL DE CONTRATO do Processo n° 
000810/2023- 51, contrato SEMFAT nº 
28/2024, relativo a contratação de Serviços 
Bancários, na forma do art. 6º do Decreto 
Municipal nº 300/2023, e na ausência 
justificada destes, designar a servidora Brenda 
Cristina Freitas Borges, ocupante do cargo 
público, mat. n° 51368, CPF n° xxxxxx.907-09, 
para exercer a função de fiscal suplente. 
Art. 2º - Designar também o servidor Rafael 
Ferreira Damasceno, ocupante de cargo 
público, mat. nº 47.621, CPF nº xxxxxx.737-67, 
para exercer a função de GESTOR DO 
CONTRATO SEMFAT nº 28/2024 decorrente 
do Processo n° 000810/2023-51 na forma do 
art. 6º do Decreto Municipal nº 300/2023. 
Art. 3º - Cabe aos servidores designados, no 
exercício de suas funções acompanhar toda a 
execução do objeto, observando as 
disposições previstas no Decreto Municipal nº 
300/2023, especialmente, e demais normas 
pertinentes. 
Art. 4º - Cabe a Unidade Gestora dar ciência 
aos servidores designados, bem como orientá-
los a fazerem a leitura do Decreto Municipal nº 
300/2023. 
Art. 5º - Esta resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação e ciência dos 
servidores designados. 

Roberto Ataíde Santiago Fontes - 
Secretário Municipal de Fazenda e Tecnologia 
-  Mat. 44.728 
 
RESOLUÇÃO SEMFAT Nº 52/2024  
 

ATO DE DESIGNAÇÃO DO 
FISCAL 

 
O Secretário Municipal de Fazenda e Tecnolo-
gia, no uso de suas atribuições legais e após a 
verificação de inexistência de impedimento, 
em conformidade com o disposto no art. 9° do 
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Decreto Municipal n° 300/2023. RESOLVE: 
Art. 1º - Designar os servidores Sarita 
Carvalho de Mendonça, ocupante de cargo 
público, mat. nº 49076, CPF nº xxxxxx.517-79, 
Ana Cláudia de Oliveira Basílio, ocupante de 
cargo público, mat. nº 44809, CPF nº 
xxxxxx.121-91 e Wallace Alves do Couto, 
ocupante de cargo público, mat. nº 29154, 
CPF nº xxxxxx.127-75, para exercer a função 
de FISCAL DE CONTRATO do Processo n° 
000810/2023- 51, contrato SEMFAT nº 
29/2024, relativo a contratação de Serviços 
Bancários, na forma do art. 6º do Decreto 
Municipal nº 300/2023, e na ausência 
justificada destes, designar a servidora Brenda 
Cristina Freitas Borges, ocupante do cargo 
público, mat. n° 51368, CPF n° xxxxxx.907-09, 
para exercer a função de fiscal suplente. 
Art. 2º - Designar também o servidor Rafael 
Ferreira Damasceno, ocupante de cargo 
público, mat. nº 47.621, CPF nº xxxxxx.737-67, 
para exercer a função de GESTOR DO 
CONTRATO SEMFAT nº 29/2024 decorrente 
do Processo n° 000810/2023-51 na forma do 
art. 6º do Decreto Municipal nº 300/2023. 
Art. 3º - Cabe aos servidores designados, no 
exercício de suas funções acompanhar toda a 

execução do objeto, observando as 
disposições previstas no Decreto Municipal nº 
300/2023, especialmente, e demais normas 
pertinentes. 
Art. 4º - Cabe a Unidade Gestora dar ciência 
aos servidores designados, bem como orientá-
los a fazerem a leitura do Decreto Municipal nº 
300/2023. 
Art. 5º - Esta resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação e ciência dos 
servidores designados. 

Roberto Ataíde Santiago Fontes - 
Secretário Municipal de Fazenda e Tecnologia 
-  Mat. 44.728 
 

 
 
Contrato: 
 
Contrato FEAPGMI Nº 04/2024 - Processo 
Administrativo nº 1063.15/2022. Vigência – 
Início 06/08/2024 – Término: 06/08/2025. Va-
lor: R$ 100,00  (cem reais). Contratado: GBS 
Soluções Comerciais LTDA. CNPJ: 
18.459.930/0001-73. Termo de contrato cele-
brado entre o Município de Itaboraí, por inter-
médio do Fundo Especial de Arrecadação da 

Procuradoria Geral - FEAPGMI neste ato  
representado por seu Procurador Geral, o Ilmo. 
Dr. Edson José de Lima Xavier como contra-
tante, e GBS Soluções Comerciais Ltda, neste 
ato representada por sua proprietária, Sra. 
Giselle Brum da Silva Soares, contratada, 
tendo por objeto a “aquisição de equipamentos 
e materiais de informática, para diversos de-
partamentos da Procuradoria Geral”. Objeto:  
O objeto do presente Contrato é a aquisição de 
equipamentos e materiais de informática, para 
a procuradoria geral do município, constantes 
na ata de registro de preços nº 05/2024. Pará-
grafo segundo – Os equipamentos serão forne-
cidos com obediência rigorosa, fiel e integral 
de todas as exigências, normas, itens, elemen-
tos, condições gerais e especiais, contidos no 
Edital do PP 135/23, e seus anexos, bem co-
mo às condições e especificações descritas na 
proposta da Contratada. Valor - O valor total 
do presente Contrato é de R$ 100,00 ( Cem 
reais ). Prazo de vigência – O prazo de vigên-
cia do contrato será de 12 (meses). Itaboraí, 
06 de  agosto de 2024. Procuradoria Geral do 
Município - Edson José de Lima Xavier; GBS 
Soluções Comerciais Ltda - Giselle Brum da 
Silva Soares - Proprietária 
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Ata de Registro de Preços:  

Ata: 
 
Ata Nº 57/2024 da Reunião da Junta Adminis-
trativa de Recursos de Infrações – JARI, na 

forma abaixo: Às dezessete horas do dia 01 de 
agosto de dois mil e vinte e quatro, a Junta 
Administrativa de Recursos de Infrações – 
JARI, criada pela Lei nº 2.270 de 22 de Março 

de 2012, cujos membros foram nomeados 
através da Portaria nº231/2023, composta pelo 
Sr. Marlon Pinto Nunes da Silva, pelo Sr. Cle-
berson Borges Mesquita, pelo Sr. Manoel 
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Neryvaldo Paschoal Eccard e pela SrªLuceni 
Lemos de Moura, reuniu-se sob a presidência 
do primeiro para deliberarem sobre 01 (um) 
processo de recurso em 1º instância contra a 
imposição de penalidade de multa, encaminha-
do a esta Junta pelo Órgão Executivo de Trân-
sito do Município. Após análise do auto conclu-
iu-se pelo INDEFERIMENTO do processo de 
número PMITAB/000042/2023 nada mais ha-
vendo a tratar, cumprindo as normas estabele-
cidas na Lei nº 9.503/97- Código de Trânsito 
Brasileiro e nas Resoluções do Conselho Naci-
onal de Trânsito – CONTRAN, deu-se por 
encerrada a presente reunião, que depois de 
lida e concluída sua Ata, segue assinada pelos 
seus membros. Publique-se, dia 01 de agosto 
de dois mil e vinte e quatro. Marlon Pinto Nu-
nes da Silva - Presidente da JARI ; Cleberson 
Borges Mesquita - Secretário Luceni Lemos de 
Moura - Membro ; Manoel Neryvaldo Paschoal 
Eccard - Membro. 
 
Ata Nº 58/2024 da Reunião da Junta Adminis-
trativa de Recursos de Infrações – JARI, na 
forma abaixo: Às dezessete horas do dia 02 de 
agosto de dois mil e vinte e quatro, a Junta 
Administrativa de Recursos de Infrações – 
JARI, criada pela Lei nº 2.270 de 22 de Março 
de 2012, cujos membros foram nomeados 
através da Portaria nº231/2023, composta pelo 
Sr. Marlon Pinto Nunes da Silva, pelo Sr. Cle-
berson Borges Mesquita, pelo Sr. Manoel 
Neryvaldo Paschoal Eccard e pela SrªLuceni 
Lemos de Moura, reuniu-se sob a presidência 
do primeiro para deliberarem sobre 01 (um) 
processo de recurso em 1º instância contra a 
imposição de penalidade de multa, encaminha-
do a esta Junta pelo Órgão Executivo de Trân-
sito do Município. Após análise do auto conclu-
iu-se pelo INDEFERIMENTO do processo de 
número PMITAB/162/2023 nada mais havendo 
a tratar, cumprindo as normas estabelecidas 
na Lei nº 9.503/97- Código de Trânsito Brasi-
leiro e nas Resoluções do Conselho Nacional 
de Trânsito – CONTRAN, deu-se por encerra-
da a presente reunião, que depois de lida e 
concluída sua Ata, segue assinada pelos seus 
membros. Publique-se, dia 02 de agosto de 
dois mil e vinte e quatro. Marlon Pinto Nunes 
da Silva - Presidente da JARI ; Cleberson Bor-
ges Mesquita - Secretário Luceni Lemos de 
Moura - Membro ; Manoel Neryvaldo Paschoal 
Eccard - Membro. 
 
Ata Nº 59/2024 da Reunião da Junta Adminis-
trativa de Recursos de Infrações – JARI, na 
forma abaixo: Às dezessete horas do dia 05 de 
agosto de dois mil e vinte e quatro, a Junta 
Administrativa de Recursos de Infrações – 
JARI, criada pela Lei nº 2.270 de 22 de Março 
de 2012, cujos membros foram nomeados 
através da Portaria nº231/2023, composta pelo 
Sr. Marlon Pinto Nunes da Silva, pelo Sr. Cle-
berson Borges Mesquita, pelo Sr. Manoel 
Neryvaldo Paschoal Eccard e pela SrªLuceni 
Lemos de Moura, reuniu-se sob a presidência 
do primeiro para deliberarem sobre 01 (um) 
processo de recurso em 1º instância contra a 
imposição de penalidade de multa, encaminha-
do a esta Junta pelo Órgão Executivo de Trân-
sito do Município. Após análise do auto conclu-
iu-se pelo DEFERIMENTO do processo de 
número PMITAB/218/2023 nada mais havendo 
a tratar, cumprindo as normas estabelecidas 
na Lei nº 9.503/97- Código de Trânsito Brasi-
leiro e nas Resoluções do Conselho Nacional 
de Trânsito – CONTRAN, deu-se por encerra-
da a presente reunião, que depois de lida e 
concluída sua Ata, segue assinada pelos seus 
membros. Publique-se, dia 05 de agosto de 
dois mil e vinte e quatro. Marlon Pinto Nunes 
da Silva - Presidente da JARI; Cleberson Bor-
ges Mesquita - Secretário Luceni Lemos de 
Moura - Membro ; Manoel Neryvaldo Paschoal 
Eccard - Membro. 

Ata Nº 60/2024 da Reunião da Junta Adminis-
trativa de Recursos de Infrações – JARI, na 
forma abaixo: Às dezessete horas do dia 06 de 
agosto de dois mil e vinte e quatro, a Junta 
Administrativa de Recursos de Infrações – 
JARI, criada pela Lei nº 2.270 de 22 de Março 
de 2012, cujos membros foram nomeados 
através da Portaria nº231/2023, composta pelo 
Sr. Marlon Pinto Nunes da Silva, pelo Sr. Cle-
berson Borges Mesquita, pelo Sr. Manoel 
Neryvaldo Paschoal Eccard e pela SrªLuceni 
Lemos de Moura, reuniu-se sob a presidência 
do primeiro para deliberarem sobre 01 (um) 
processo de recurso em 1º instância contra a 
imposição de penalidade de multa, encaminha-
do a esta Junta pelo Órgão Executivo de Trân-
sito do Município. Após análise do auto conclu-
iu-se pelo INDEFERIMENTO do processo de 
número PMITAB/245/2023 nada mais havendo 
a tratar, cumprindo as normas estabelecidas 
na Lei nº 9.503/97- Código de Trânsito Brasi-
leiro e nas Resoluções do Conselho Nacional 
de Trânsito – CONTRAN, deu-se por encerra-
da a presente reunião, que depois de lida e 
concluída sua Ata, segue assinada pelos seus 
membros. Publique-se, dia 06 de agosto de 
dois mil e vinte e quatro. Marlon Pinto Nunes 
da Silva - Presidente da JARI; Cleberson Bor-
ges Mesquita - Secretário Luceni Lemos de 
Moura - Membro ; Manoel Neryvaldo Paschoal 
Eccard - Membro.  
 
Ata Nº 61/2024 da Reunião da Junta Adminis-
trativa de Recursos de Infrações – JARI, na 
forma abaixo:  Às dezessete horas do dia 07 
de agosto de dois mil e vinte e quatro, a Junta 
Administrativa de Recursos de Infrações – 
JARI, criada pela Lei nº 2.270 de 22 de Março 
de 2012, cujos membros foram nomeados 
através da Portaria nº231/2023, composta pelo 
Sr. Marlon Pinto Nunes da Silva, pelo Sr. Cle-
berson Borges Mesquita, pelo Sr. Manoel 
Neryvaldo Paschoal Eccard e pela SrªLuceni 
Lemos de Moura, reuniu-se sob a presidência 
do primeiro para deliberarem sobre 01 (um) 
processo de recurso em 1º instância contra a 
imposição de penalidade de multa, encaminha-
do a esta Junta pelo Órgão Executivo de Trân-
sito do Município. Após análise do auto conclu-
iu-se pelo INDEFERIMENTO do processo de 
número PMITAB/290/2023 nada mais havendo 
a tratar, cumprindo as normas estabelecidas 
na Lei nº 9.503/97- Código de Trânsito Brasi-
leiro e nas Resoluções do Conselho Nacional 
de Trânsito – CONTRAN, deu-se por encerra-
da a presente reunião, que depois de lida e 
concluída sua Ata, segue assinada pelos seus 
membros. Publique-se, dia 07 de agosto de 
dois mil e vinte e quatro. Marlon Pinto Nunes 
da Silva - Presidente da JARI; Cleberson Bor-
ges Mesquita - Secretário Luceni Lemos de 
Moura - Membro ; Manoel Neryvaldo Paschoal 
Eccard - Membro. 
 
Ata Nº 62/2024 da Reunião da Junta Adminis-
trativa de Recursos de Infrações – JARI, na 
forma abaixo: 
Às dezessete horas do dia 08 de agosto de 
dois mil e vinte e quatro, a Junta Administrativa 
de Recursos de Infrações – JARI, criada pela 
Lei nº 2.270 de 22 de Março de 2012, cujos 
membros foram nomeados através da Portaria 
nº231/2023, composta pelo Sr. Marlon Pinto 
Nunes da Silva, pelo Sr. Cleberson Borges 
Mesquita, pelo Sr. Manoel Neryvaldo Paschoal 
Eccard e pela SrªLuceni Lemos de Moura, 
reuniu-se sob a presidência do primeiro para 
deliberarem sobre 01 (um) processo de recur-
so em 1º instância contra a imposição de pe-
nalidade de multa, encaminhado a esta Junta 
pelo Órgão Executivo de Trânsito do Municí-
pio. Após análise do auto concluiu-se pelo 
INDEFERIMENTO do processo de número 
PMITAB/358/2023 nada mais havendo a tratar, 
cumprindo as normas estabelecidas na Lei nº 

9.503/97- Código de Trânsito Brasileiro e nas 
Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito 
– CONTRAN, deu-se por encerrada a presente 
reunião, que depois de lida e concluída sua 
Ata, segue assinada pelos seus membros. 
Publique-se, dia 08 de agosto de dois mil e 
vinte e quatro . Marlon Pinto Nunes da Silva - 
Presidente da JARI; Cleberson Borges Mesqui-
ta - Secretário Luceni Lemos de Moura - Mem-
bro ; Manoel Neryvaldo Paschoal Eccard - 
Membro. 
 
Ata Nº 63/2024 da Reunião da Junta Adminis-
trativa de Recursos de Infrações – JARI, na 
forma abaixo: Às dezessete horas do dia 09 de 
agosto de dois mil e vinte e quatro, a Junta 
Administrativa de Recursos de Infrações – 
JARI, criada pela Lei nº 2.270 de 22 de Março 
de 2012, cujos membros foram nomeados 
através da Portaria nº231/2023, composta pelo 
Sr. Marlon Pinto Nunes da Silva, pelo Sr. Cle-
berson Borges Mesquita, pelo Sr. Manoel 
Neryvaldo Paschoal Eccard e pela SrªLuceni 
Lemos de Moura, reuniu-se sob a presidência 
do primeiro para deliberarem sobre 01 (um) 
processo de recurso em 1º instância contra a 
imposição de penalidade de multa, encaminha-
do a esta Junta pelo Órgão Executivo de Trân-
sito do Município. Após análise do auto conclu-
iu-se pelo DEFERIMENTO do processo de 
número SEI-150149/002542/22 nada mais 
havendo a tratar, cumprindo as normas esta-
belecidas na Lei nº 9.503/97- Código de Trân-
sito Brasileiro e nas Resoluções do Conselho 
Nacional de Trânsito – CONTRAN, deu-se por 
encerrada a presente reunião, que depois de 
lida e concluída sua Ata, segue assinada pelos 
seus membros. Publique-se, dia 09 de agosto 
de dois mil e vinte e quatro. Marlon Pinto Nu-
nes da Silva - Presidente da JARI; Cleberson 
Borges Mesquita - Secretário Luceni Lemos de 
Moura - Membro ; Manoel Neryvaldo Paschoal 
Eccard - Membro. 
 
Ata Nº 64/2024 da Reunião da Junta Adminis-
trativa de Recursos de Infrações – JARI, na 
forma abaixo: Às dezessete horas do dia 12 de 
agosto de dois mil e vinte e quatro, a Junta 
Administrativa de Recursos de Infrações – 
JARI, criada pela Lei nº 2.270 de 22 de Março 
de 2012, cujos membros foram nomeados 
através da Portaria nº231/2023, composta pelo 
Sr. Marlon Pinto Nunes da Silva, pelo Sr. Cle-
berson Borges Mesquita, pelo Sr. Manoel 
Neryvaldo Paschoal Eccard e pela SrªLuceni 
Lemos de Moura, reuniu-se sob a presidência 
do primeiro para deliberarem sobre 01 (um) 
processo de recurso em 1º instância contra a 
imposição de penalidade de multa, encaminha-
do a esta Junta pelo Órgão Executivo de Trân-
sito do Município. Após análise do auto conclu-
iu-se pelo DEFERIMENTO do processo de 
número PMITAB/442/2023 nada mais havendo 
a tratar, cumprindo as normas estabelecidas 
na Lei nº 9.503/97- Código de Trânsito Brasi-
leiro e nas Resoluções do Conselho Nacional 
de Trânsito – CONTRAN, deu-se por encerra-
da a presente reunião, que depois de lida e 
concluída sua Ata, segue assinada pelos seus 
membros. Marlon Pinto Nunes da Silva - Presi-
dente da JARI; Cleberson Borges Mesquita - 
Secretário Luceni Lemos de Moura - Membro ; 
Manoel Neryvaldo Paschoal Eccard - Membro. 
 

 
 
Corrigenda: 
 
PT n.º 1688/24. Publicada no Jornal DOE-ITA 
de 12/08/2024, ed. n.º 156, Ano VI.  
Onde se lê: Uanderson de Oliveira Gonçal-
ves;  
Leia-se: Uanderson de Almeida Gonçalves 
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